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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

Dispõe sobre a designação do Juiz Diretor do Fórum Trabal-

hista da Região Metropolitana do Cariri.

 A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

 CONSIDERANDO o art. 90 do Regimento Interno do TRT 7ª Região, que 

estabelece que no Fórum da sede da Região, e nas cidades onde houver mais de uma 

Vara do Trabalho, haverá um Juiz Diretor designado pela Presidência do Tribunal 

dentre os Juízes do Trabalho Titulares das Varas locais, para mandato coincidente com 

os da direção do Tribunal;

 CONSIDERANDO a Resolução n. 308, de 01 de dezembro de 2009, alterada 

pela Resolução nº 32, de 23 de fevereiro de 2010, que instituiu o múnus de Juiz Diretor 

do Fórum da sede da Região, bem como estabelece a alternância da Diretoria do Fórum 

entre os Juízes Titulares da Jurisdição;

 CONSIDERANDO a existência de mais de duas unidades de jurisdição na 

Região do Cariri;

 CONSIDERANDO, a renúncia ao direito de exercer a Diretoria do Fórum do 

Cariri externada pela magistrada Fernanda Monteiro Lima Verde, Juíza Titular da 1ª 

Vara do Trabalho da Cariri, através do PROAD nº 3391/2016;

 CONSIDERANDO, por fim, a manifestação do Juiz Titular da 3ª Vara do Tra-

balho do Cariri, Clóvis Valença Alves Filho, em exercer o cargo de Diretor do Fórum 

do Cariri,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Designar o Juiz Titular da 03ª Vara do Trabalho do Cariri, Dr. CLÓVIS 
VALENÇA ALVES FILHO, para exercer a função de Diretor do Fórum Trabalhista 
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daquela Região, com a competência que lhe é fixada pelo Regimento Interno, e no 

período coincidente com o da direção deste Tribunal para o biênio 2016/2018.

 Art. 2º Fica revogado o Ato nº 135/2016.

 Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

 PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.
 Fortaleza, 04 de julho de 2016.

 Maria José Girão
 Desembargadora Presidente do Tribunal
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